
 
 

PARECER TÉCNICO Nº 006/2018 COREN-AL 

INTERESSADO: PRESIDENTE DO COREN-AL 

REFERÊNCIA: PAD/COREN-AL Nº 033/2017 

 

 

Solicitação de que o COREN-AL emita parecer 

técnico quanto a competência do enfermeiro na 

administração de Terapia Nutricional e 

Hemoterapia. 

 

 

 

I RELATÓRIO: 

 

Trata-se de solicitação de encaminhamento de documento em epígrafe, desolicitação 

do Presidente desta egrégia autarquia, de emissão de parecer técnico pelos pareceristas 

nomeados pela Portaria COREN-AL Nº 045/2018, de 19 de fevereiro de 2018,sobre a 

consulta formulada pela Enfermeira Silvana Maria Barros de Oliveira – COREN-AL Nº 

62.340-ENF, quanto a competência do enfermeiro na administração de Terapia Nutricional e 

Hemoterapia. 

 

II ANÁLISE CONCLUSIVA: 

 

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0453/2014 que aprova a Norma Técnica 

que dispõe sobre a Atuação da Equipe de Enfermagem em Terapia Nutricional, define: 

Terapia Nutricional (TN) – conjunto de procedimentos terapêuticos 

para manutenção ou recuperação do estadonutricional do paciente por 

meio da Nutrição Parenteral ou da Nutrição Enteral. 

Nutrição Parenteral (NP) – solução ou emulsão, composta 

basicamente de carboidratos, aminoácidos, lipídios,vitaminas e 

minerais, estéril e apirogênica, acondicionada em recipiente de vidro 

ou plástico, destinada àadministração intravenosa em pacientes 

desnutridos ou não, em regime hospitalar, ambulatorial ou 

domiciliar,visando à síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou 

sistemas. 

Terapia de Nutrição Parenteral (TNP) – conjunto de procedimentos 

terapêuticos para manutenção ou recuperaçãodo estado nutricional do 

paciente por meio de NP. 

Nutrição Enteral (NE) – alimento para fins especiais, com ingestão 

controlada de nutrientes, na forma isolada oucombinada, de 

composição definida ou estimada, especialmente formulada e 

elaborada para uso por sondas ou viaoral, industrializado ou não, 

utilizada exclusiva ou parcialmente para substituir ou complementar a 



 
alimentação oralem pacientes desnutridos ou não, conforme suas 

necessidades nutricionais, em regime hospitalar, ambulatorial 

oudomiciliar, visando à síntese ou manutenção dos tecidos, órgãos ou 

sistemas. 

Terapia de Nutrição Enteral (TNE) – conjunto de procedimentos 

terapêuticos para manutenção ou recuperação doestado nutricional do 

paciente por meio de NE. 

Nutrição Oral Especializada: (NOE) – consiste em utilização de 

dietas alimentares acrescidas de suplementose/ou em utilização de 

suplementos de dietas enterais por via oral associada a alimentação 

diária. 

 

Compete ao Enfermeiro: 

a) Proceder a punção venosa periférica de cateter intravenoso de teflon 

ou poliuretano, ou cateter periférico central (PICC), desde que 

habilitado e/ou capacitado para o procedimento de acordo com a 

Resolução COFEN Nº 260/2001. 

b) Participar com a equipe medica do procedimento de inserção de 

cateter venoso central. 

c) Assegurar a manutenção e permeabilidade da via de administração 

da Nutrição Parenteral. 

d) Receber a solução parenteral da farmácia e assegurar a sua 

conservação até a completa administração. 

e) Proceder à inspeção visual da solução parenteral antes de sua 

infusão. 

f) Avaliar e assegurar a instalação da solução parenteral observando as 

informações contidas no rótulo,confrontando-as com a prescrição. 

g) Assegurar que qualquer outra droga, solução ou nutrientes 

prescritos, não sejam infundidos na mesma via de administração da 

solução parenteral, sem a autorização formal da equipe 

Multiprofissional de Nutrição Parenteral. 

h) Prescrever os cuidados de enfermagem inerentes a Terapia de 

Nutrição Enteral, em nível hospitalar,ambulatorial e domiciliar. 

i) Detectar, registrar e comunicar a EMTN ou ao médico responsável 

pelo paciente as intercorrências de qualquer ordem técnica e/ou 

administrativa. 

j) Garantir o registro claro e preciso de informações relacionadas à 

administração e a evolução do paciente, quanto aos dados 

antropométricos, peso, sinais vitais, balanço hídrico, glicemia, 

tolerância digestiva entre outros. 

Compete ao Técnico de Enfermagem: 

a) Participar de treinamento, conforme programas estabelecidos, 

garantindo a capacitação e atualização referente às boas práticas da 

Terapia Nutricional; 

b) Promover cuidados gerais ao paciente de acordo com a prescrição 

de enfermagem ou protocolo pré-estabelecido; 

c) Comunicar ao Enfermeiro qualquer intercorrência advinda da TNP; 



 
d) Proceder o registro das ações efetuadas, no prontuário do paciente, 

de forma clara, precisa e pontual 

 

 Ainda, nessa norma técnica é exposto que a Terapia Nutricional (TN) é de alta 

complexidade, sendo vedado aos Auxiliares de Enfermagem a execução de ações relacionadas 

à TN podendo, no entanto, executar cuidados de higiene e conforto ao paciente. Já os 

Técnicos de Enfermagem, em conformidade com o disposto na Lei nº 7.498, de 25 de junho 

de 1986, e no Decretonº 94.406, de 08 de junho de 1987, que regulamentam o exercício 

profissional no país, participam da atenção de enfermagem em TN, naquilo que lhes couber, 

ou por delegação, sob a supervisão e orientação do Enfermeiro. 

 CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 0511/2016 que aprova a Norma Técnica 

que dispõe sobre a atuação de Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem em Hemoterapia. 

Esclarece que, 

Art. 4º Os Enfermeiros Coordenadores de Serviços de Hemoterapia, 

preferencialmente deverão ser Especialistas na área. 

Art. 5º Os Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem somente poderão 

atuar nos Serviços de Hemoterapia, desde que devidamente 

capacitados. 

  

A norma técnica aprovadapela resolução COFEN Nº 0511/2016, define que:  

 

Os Técnicos de Enfermagem, em conformidade com o disposto na Lei 

nº 7.498, de 25de junho de 1986, e no Decreto nº 94.406, de 08 de 

junho de 1987, que regulamentam oexercício profissional no País, 

participam da atenção de enfermagem em Hemoterapia,naquilo que 

lhes couber, ou por delegação, sob a supervisão e orientação 

doEnfermeiro. 

De modo geral, compete ao Enfermeiro cuidados de Enfermagem de 

maiorcomplexidade técnica e que exijam conhecimentos científicos 

adequados e capacidadede tomar decisões imediatas: 

1. Planejar, executar, coordenar, supervisionar e avaliar os 

procedimentos hemoterápicos e de Enfermagem nas Unidades, 

visando assegurar a qualidade do sangue, hemocomponentes e 

hemoderivados, coletados e infundidos; 

2. Desenvolver e atualizar os protocolos relativos à atenção 

deenfermagem ao paciente em Hemoterapia, pautados nesta 

norma,adequadas às particularidades do serviço; 

3. Estabelecer ações de treinamento operacional e de 

educaçãopermanente, de modo a garantir a capacitação e atualização 

dos Enfermeiros e Técnicos de Enfermagem que atuam em 

Hemoterapia; 

4. Prescrever os cuidados de enfermagem; 



 
5. Participar, como membro da equipe multiprofissional em 

Hemoterapia, do processo de seleção, padronização, parecer técnico 

para licitação eaquisição de equipamentos e materiais utilizados em 

Hemoterapia. 

6. Desenvolver ações a fim de garantir a obtenção de 

parâmetro de qualidade que visam minimizar riscos e que permitam a 

formação de estoques de Hemocomponentes capazes de atender à 

demanda transfusional. 

7. Atentar para que o manuseio de resíduos dos serviços e a 

higienização da área de coleta obedeçam às normas específicas e 

legislação vigente. 

8. Participar de comissões de pesquisa, qualidade, 

biossegurança e ética, como membro da equipe multiprofissional. 

9. Garantir que todas as atividades desenvolvidas pelo serviço 

de hemoterapia sejam registradas e documentadas de forma a garantir 

a rastreabilidade dos processos e produtos, desde a obtenção até o 

destino final, incluindo a identificação do profissional que realizou o 

procedimento. 

10. Elaborar previsão quantiqualitativa do quadro de 

profissionais de enfermagem, necessários para a prestação da 

assistência de enfermagem de qualidade e livre de riscos e danos. 

  

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498 de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre a 

regulamentação do exercício da enfermagem, e dá outras providências. 

CONSIDERANDO o Decreto nº 94.406 de 08 de junho de 1987, que regulamenta a 

Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe sobre o exercício da Enfermagem, e dá 

outras providências; define as atribuições da equipe de enfermagem: 

Art. 8º – Ao enfermeiro incumbe: 

I – privativamente: 

a) direção do órgão de Enfermagem integrante da estrutura básica da 

instituição de saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de 

unidade de Enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de Enfermagem e de suas 

atividades técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses 

serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos 

serviços da assistência de Enfermagem; 

d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de           

Enfermagem; 

e) consulta de Enfermagem; 

f) prescrição da assistência de Enfermagem; 

g) cuidados diretos de Enfermagem a pacientes graves com risco de 

vida; 



 
h) cuidados de Enfermagem de maior complexidade técnica e que 

exijam conhecimentos científicos adequados e capacidade de tomar 

decisões imediatas; 

II – como integrante da equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da 

programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos 

assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em 

programas de saúde pública e em rotina aprovada pela instituição de 

saúde; 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de 

internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar, inclusive 

como membro das respectivas comissões; 

f) participação na elaboração de medidas de prevenção e controle 

sistemático de danos que possam ser causados aos pacientes durante a 

assistência de Enfermagem; 

g) participação na prevenção e controle das doenças transmissíveis em 

geral e nos programas de vigilância epidemiológica; 

h) prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, 

puérpera e ao recém-nascido; 

i) participação nos programas e nas atividades de assistência integral à 

saúde individual e de grupos específicos, particularmente daqueles 

prioritários e de alto risco; 

j) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

l) execução e assistênciaobstétrica em situação de emergência e 

execução do parto sem distocia; 

m) participação em programas e atividades de educação sanitária, 

visando à melhoria de saúde do indivíduo, da família e da população 

em geral; 

n) participação nos programas de treinamento e aprimoramento de 

pessoal de saúde, particularmente nos programas de educação 

continuada; 

o) participação nos programas de higiene e segurança do trabalho e de 

prevenção de acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; 

p) participação na elaboração e na operacionalização do sistema de 

referência e contra-referência do paciente nos diferentes níveis de 

atenção à saúde; 

q) participação no desenvolvimento de tecnologia apropriada à 

assistência de saúde; 

r) participação em bancas examinadoras, em matérias específicas de 

Enfermagem, nos concursos para provimento de cargo ou contratação 

de Enfermeiro ou pessoal Técnico e Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 9º – Às profissionais titulares de diploma ou certificados de 

Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, além das atividades de 

que trata o artigo precedente, incumbe: 

I – prestação de assistência à parturiente e ao parto normal; 



 
II – identificação das distócias obstétricas e tomada de providências 

até a chegada do médico; 

III – realização de episiotomia e episiorrafia com aplicação de 

anestesia local, quando necessária. 

Art. 10 – O Técnico de Enfermagem exerce as atividades 

auxiliares, de nível médio técnico, atribuídas à equipe de 

Enfermagem, cabendo-lhe: 

I – assistir ao Enfermeiro: 

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das 

atividades de assistência de Enfermagem; 

b) na prestação de cuidados diretos de Enfermagem a pacientes em 

estado grave; 

c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em 

programas de vigilância epidemiológica; 

d) na prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar; 

e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser 

causados a pacientes durante a assistência de saúde; 

f) na execução dos programas referidos nas letras “”i”” e “”o”” do 

item II do Art. 8º. 

II – executar atividades de assistência de Enfermagem, excetuadas as 

privativas do Enfermeiro e as referidas no Art. 9º deste Decreto: 

III – integrar a equipe de saúde. 

Art. 11 – O Auxiliar de Enfermagem executa as atividades 

auxiliares, de nível médio atribuídas à equipe de Enfermagem, 

cabendo-lhe: 

I – preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 

II – observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua 

qualificação; 

III – executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, 

além de outras atividades de Enfermagem, tais como:ministrar 

medicamentos por via oral e parenteral;realizar controle hídrico;fazer 

curativos; 

d) aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou 

frio; 

e) executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; 

f) efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças 

transmissíveis; 

g) realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; 

h) colher material para exames laboratoriais; 

i) prestar cuidados de Enfermagem pré e pós-operatórios; 

j) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar; 

l) executar atividades de desinfecção e esterilização; 

IV – prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua 

segurança, inclusive: 

a) alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; 

b) zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de 

dependência de unidades de saúde; 

V – integrar a equipe de saúde; 



 
VI – participar de atividades de educação em saúde, inclusive: 

a) orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das 

prescrições de Enfermagem e médicas; 

b) auxiliar o Enfermeiro e o Técnico de Enfermagem na execução dos 

programas de educação para a saúde; 

VII – executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de paciente; 

VIII – participar dos procedimentos pós-morte. 

Art. 12 – Ao Parteiro incumbe: 

I – prestar cuidados à gestante e à parturiente; 

II – assistir ao parto normal, inclusive em domicílio; e 

III – cuidar da puérpera e do recém-nascido. 

Parágrafo único – As atividades de que trata este artigo são exercidas 

sob supervisão de Enfermeiro Obstetra, quando realizadas em 

instituições de saúde, e, sempre que possível, sob controle e 

supervisão de unidade de saúde, quando realizadas em domicílio ou 

onde se fizerem necessárias. 

 

CONSIDERANDO a RDC N° 34, de 11 de junho de 2014 da ANVISA, que dispõe 

sobre as Boas Práticas no Ciclo do Sangue. 

Art. 42. O serviço de hemoterapia deve possuir profissional 

devidamente treinado, medicamentos, dispositivos e equipamentos 

necessários para a assistência médica ao doador que apresente eventos 

adversos, assim como ambiente privativo para o seu atendimento. 

§ 1º O serviço de hemoterapia deve ter documento que defina 

referência de serviço de saúde para atendimento de urgências ou 

emergências. 

§ 2º O serviço de hemoterapia deve manter registros de todas as 

informações relativas às reações adversas à doação, bem como à 

conduta e aos tratamentos instituídos. 

Art. 43. O serviço de hemoterapia deve acordar com o órgão de 

vigilância sanitária local competente o envio prévio da programação 

de coletas externas para aprovação da infraestrutura pretendida. 

§ 1º A infraestrutura física destinada à coleta externa, móvel ou 

provisoriamente definida, bem como os procedimentos realizados, 

devem atender às exigências aplicadas para a coleta interna. 

§ 2º O quantitativo de profissionais da equipe deve ser compatível 

com o número de doadores esperado, sendo obrigatória a 

presença de pelo menos 1(um) médico e 1(um) enfermeiro durante 

os procedimentos. (grifo nosso) 

§ 3º O manuseio de resíduos e a higienização da área de coleta externa 

deverão obedecer a normas específicas e legislação vigente. 

 

 

 

 



 
III CONCLUSÃO: 

Conclui-se, no que já fora exposto, que: 

1. É competência do profissional Enfermeiro e Técnico de Enfermagem a administração da 

Terapia Nutricional e Hemoterapia, ressalta-se ainda que estes profissionais devem ser 

orientados e capacitados para desempenharem essas atribuições; 

2. É proibido o Auxiliar de Enfermagem administrar a Terapia Nutricional e a Hemoterapia, 

podendo este profissional executar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 

3. Caso a administração da Terapia Nutricional e Hemoterapia seja delegada ao Profissional 

Técnico de Enfermagem, este procedimento deverá dispor de supervisão direta do 

Profissional Enfermeiro; 

4. O Enfermeiro deverá prescrever os cuidados de enfermagem inerentes a Terapia 

Nutricional, em nível hospitalar, ambulatorial e domiciliar. Bem como detectar, registrar e 

comunicar a Equipe Multiprofissional de Terapia Nutricional (EMTN) ou ao médico 

responsável pelo paciente as intercorrências de qualquer ordem técnica e/ou 

administrativa. 

5. O Enfermeiro deverá prescrever os cuidados de enfermagem inerentes a Hemoterapia; 

podendo participar, como membro da equipe multiprofissional em Hemoterapia, do 

processo de seleção, padronização, parecer técnico para licitação e aquisição de 

equipamentos e materiais utilizados em Hemoterapia. É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Maceió, 06 de março de 2018. 

 

 Nayron Carlos da Silva Vasconcelos                             Wbiratan de Lima Souza 

       COREN-AL Nº 531.139-ENF                           COREN-AL Nº 214.302-ENF 
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